
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

DIAMANTINA - MINAS GERAIS 

TERMO DE CONTRATO N° 024/2018 QUE ENTRE 
SI FAZEM A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS 
VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI E A 
EMPRESA ATRATIVA SERVICE LTDA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ATENDiMENTO/RECEPÇÃO 

PARA A DIRETORIA DE EDUCAÇÃO ABERTA E zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÀ 

DISTÂNCIA (DEAD) DA UFVJM EM DIAMANTINA 

E TEÓFILO OTONL . 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, com sede 

na Rodovia MGT 367/Km 583, n° 5.000 - Alto da Jacuba, Diamantina!MG, inscrita no CNPJ sob o 

n° 16.888.315/0001-57, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Reitor irof. Gilciano Saraiva Nogueira, nomeado pelo Decreto Presidencial de 04 de agosto de 

2015, publicada no DOU de 05 de agosto de 2015, inscrito no CPF n° 006.584.236-73, portador(a) 

da Carteira de Identidade n° M - 6.512.600, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 

ATRATIVA SERVICE LTDA, com sede na Rua Cândido Lúcio, 59 - Belo Horizonte/MG, CEP: 

31130-170, inscrita no CNPJ sob o n° 14.339.328/0001-41, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por Cláudio José de Oliveira, CPF n° 360.057.206-78 e Carteira de 

Identidade RG: M-743.287, tendo em vista o que consta no Processo n023086.001978/201829 e em 

observância às disposições da Lei n° 8.666/93. da Lei 10.520/2002, Decreto 2.271/1997 e da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 05, de 26/05/2017 e suas alterações, resolvem celebrar o 

•  presente Termo de Contrato. decorrente do Pregão n° 020/2018, mediante cláusulas e condições a 

seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa qualificada e capacitada para prestação de serviços terceirizados de 

atendimento/recepção para a Diretoria de Educação Aberta e à Distância (DEAD) da UFVJM em 
Diamantina e Teófilo Otoni, de acordo com o estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico n° 

020/2018 e seus anexos; que fazem parte integrante deste instrumento. 
1.2. A prestação de serviços de que trata este Contrato não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
2.1. Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, através de seus empregados, sobre o 

regime de CLI e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade administrativa e técnica, conforme 

tarefas discriminadas no Termo de Referência. 

2.1.1. A remuneração deverá atender às Normas e Sentenças Normativas Trabalhistas 

(Constitucionais e Infraconstitucionais) incidentes sobre os trabalhadores empregados. 

2.1.2. O pagamento dos salários dos empregados deverá ser feito por depósito bancário, na 

conta dos empregados, em agências situadas na localidade de prestação dos serviços. 

2.1.2.1. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto acima, a CONTRATADA 

deverá apresentar justificativa, a fim de que a UFVJM possa verificar a realização do 

pagamento. 

2.1.3. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da 

prestação dos serviços, a emissão do Cartão do Cidadão, expedido pela CEF, para todos os 

empregados e o acesso, de todos os empregados, via internet, por meio de senha própria, ao 

sistema da Previdência Social, com o objetivo de verificar se suas contribuições 

previdenciárias foram recolhidas. 

2.1.4. A CONTRATADA deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados 

para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

2.2. Os trabalhadores serão alocados nos Postos de Trabalho determinados no Termo de Referência, 

a partir da data de início da vigência do contrato prevista na Cláusula Quarta. 

2.2.1 Os profissionais deverão estar capacitados, possuindo os requisitos mínimos exigidos no 

Termo de Referência 

2.3. É vedado à CONTRATADA subcontratar, no todo ou em parte, os serviços a ela adjudicados. 

2.4. Durante a vigência contratual poderá haver alteração do endereço do local de prestação de 

serviços dentro da mesma municipalidade, sem que isso implique em revisão de preços por parte da 

CONTRATADA, salvo se esta comprovar que a mudança resulta em alteração de seus custos; 

2.5. Excepcionalmente, os serviços poderão ser prestados em instalações utilizadas em caráter 

transitório pela CONTRATANTE para o desempenho de suas atividades. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a UFVJM reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 

por prepostos designados. 

3.1 .1. A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores designados 

em portaria institucional. 

3.1.2. É vedado à UFVJM ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração 
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da CONTRATADA, a exemplo de: 
3.1.2.1. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica. prestaçío 

de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da 

CONTRATADA; 

3.1.2.2. Exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 

reportar-se, somente, ao preposto e responsável indicado pela CONTRATADA, exceto 

quando a atividade previr a notificação direta par a execução das tarefas previamente 

descritas no termo de referência para a função específica; 

3.1.2.3. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

3.1.2.4. Promover ou aceitar desvio de função dos trabalhadores da CONTRATADA, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para o qual o trabalhador foi contratado; 

3.1.2.5. Considerar os trabalhadores como colaboradores eventuais, especialmente para 

efeito de concessão de diárias e passagens; 

3.1.2.6. Conceder aos trabalhadores direitos típicos de servidores públicos, tais como 

recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

3.1.3 Os FISCAIS terão poderes para fiscalizar a execução dos serviços e, especialmente para: 

3.1.3.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 

CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua 

fiscalização; 

3.1.3.2. Examinar as carteiras profissionais ou outro instrumento legal dos empregados 

alocados a seu serviço, para comprovar o vínculo profissional; 

3.1.3.3. Solicitar, a qualquer tempo, informações ou documentos para averiguar o 

• cumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA. 

3.1.4. Quanto do encerramento do contrato os FISCAIS deverão elaborar relatório final acerca 

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão dos serviços, para ser 

utilizado como fonte de informações para as futuras contratações. 

3.2. Os FISCAIS terão livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra contratada; 

3.3. A UFVJM não permitirá que a mão de obra contratada execute tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas; 
3.4. Os FISCAIS acompanharão e fiscalizarão os serviços da Contratada, visando o fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, através de responsável indicado na forma do Art. 67 da Lei 

8.666/93, o qual, em nome da Instituição, poderá adotar as medidas necessárias para tal finalidade, 

cabendo-lhe: 

1 - solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da UFVJM, tempestivamente, todas 

as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

Ii - documentar as ocorrências havidas em formulários de ocorrências, firmado juntamente 
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com o preposto da CONTRATADA; 
III - fiscalizar o cumprimento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas pela 

CONTRATADA, no que se refere à execução do Contrato; 

IV - anotar e assinar as visitas de fiscalização; 

V - determinar que a CONTRATADA estabeleça controles que julgar necessários e reservará 

local para fixação do quadro de horário de trabalho dos seus empregados; 

VI - emitir pareceres em todos os atos da UFVJM relativos à execução do contrato, em 

especial a aplicação de sanções e alterações do contrato: 

VII - emitir o "Relatório de Glosa" e notificações de ocorrência de irregularidades, conforme 

item 3.13, verificando se será o caso de aplicação das multas previstas no item 10.1. 

3.5. A UFVJM acompanhará e fiscalizará a execução do contrato, por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

3.5.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada: 

3.5.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

3.5.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

3.5.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

3.5.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

3.5.6. A satisfação do público usuário. 

3.6. Em atendimento à Portaria 409/2016 do Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão Interino, a CONTRATADA deverá indicar preposto para representá-la na execução do 

contrato. 

3.7. A conformidade das ferramentas e equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Contrato, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais corno: marca, qualidade e forma de uso. 

3.8. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais pela CONTRATADA será 

realizada com base em critérios estatísticos definidos pelo FISCAL; conforme detalhado no Anexo 1 

deste Contrato. 

3.8.1. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias 

pela CONTRATADA, o FISCAL deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à 

Receita Federal do Brasil - RFB. 

3.8.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS pela 

CONTRATADA, o FISCAL deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

3.9. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
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sanções. 

3.10. A UFVJM poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando nio 

identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

3.11. A UFVJM se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se 

considerados em desacordo como os termos do objeto deste instrumento. 

3.12. Quando da rescisão contratual, o FISCAL deverá verificar o pagamento pela contratada das 

verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

• 3.12.1. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item 3.12. a CONTRATANTE fará 

a retenção da garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de 

serviço, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa 

não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual. 

3.13. O FISCAL irá verificar o valor real gasto pela CONTRATADA com despesas de Benefícios e 

Insumos dos funcionários alocados neste Contrato. 

3.13.1. Quando solicitado a CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes do que foi 

pago, demonstrando quais funcionários receberam e o valor; 

3.13.2. O FISCAL irá apurar se o valor dispendido pela CONTRATADA é aquele constante 

em sua planilha de formação de preços apresentada durante a Licitação; 

3.13.3. Caso haja diferença entre o valor mensal efetivamente gasto pela CONTRATADA e 

aquele apresentado na planilha de formação de preços, o FISCAL irá emitir "Relatório de 

Glosa"; 

3.13.4. A CONTRATADA deverá glosar na próxima Nota Fiscal/Fatura o valor apresentado 

no Relatório supracitado. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O presente Contrato iniciar-se-á em 10/09/2018 e terá duração de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

4.1 .1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

4.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularrnente; 

4.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

4.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
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Administração; 

4.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação 

4.1.7. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

4.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção 

de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II 

da Lei n° 8.666, de 1993. 

4.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação. 

4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

4.5. A UFVJM não prorrogará o contrato quando: 

4.5.1. Os preços contratados estiverem superiores aos estabelecidos como limites em atos 

normativos da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, admitindo-se a negociação para redução dos preços; ou 

4.5.2. A CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de declaração de idoneidade, 

suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o poder público observado as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. A presente contratação está estimada em RS 435.994,00 (quatrocentos e trinta e cinco mil 
novecentos e noventa e quatro reais), a serem pagos em parcelas mensais de RS 36.332,83 (trinta 
e seis mil trezentos e trinta e dois reais e oitenta e três centavos), observado o ajuste de 

pagamento com base na aferição final dos resultados medidos através do Instrumento de Medição 

de Resultado - IMR, discriminado no Termo de Referência. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O prazo para pagamento e demais condições encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI 

da IN SEGES/MPDG n. 05/20 1 7 

6.4. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no Orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 108456 

Natureza da Despesa: 339039.79 
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Nota de Empenho: 2018NE800796 

Plano Interno: MCC62G22EDN 
6.4.1. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início do exercício financeiro. 

6.5. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94% no 

primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo desta parcela será de 

0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião do Termo Aditivo, nos termos da Lei 

12.506/2011. 
6.6. Executado o contrato o seu objeto será recebido provisoriamente e definitivamente conforme o 

• disposto no art. 73 a 76 da Lei 8.666/93. 
6.6.1 provisoriamente, pela equipe de fiscalização, em até 10 (dez) dias da comunicação 

escrita do contratado; 

6.6.2 definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo circunstanciado, observado o 

disposto no item 6.8. 

6.6.3 o prazo a que se refere o subitem anterior não poderá ser superior a 07 (sete) dias, saRo 

em casos excepcionais, desde que devidamente justificado e prorrogado por igual período. 

6.7. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial 

ou pela equipe de fiscalização nos seguintes termos: 

6.7.1 Elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com suas atribuições, contendo 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 

documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo; 
6.8. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato e obedecerá as seguintes 

• diretrizes: 
6.8.1. Realizar a análise dos relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização 

técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

6.8.2. Emitir termo circunstanciado para efeito do recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; 

6.8.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultados (IMR), 

observado o Anexo VIu-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

6.9. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a 

partir do ateste do Gestor do Contrato na Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 

executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado 

pela CONTRATADA. 
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6.9.1. Os zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassam o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, 
§ 

30 

da Lei 8.6666/93. 

6.10. O setor competente para proceder ao pagamento - Pró Reitoria de Planejamento e 
Orçamento/PROPLAN - verificará se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essências do documento, tais como: 

6.10.1. Prazo de validade; 

6.10.2. A data de emissão; 

6.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.10.4. O período da prestação dos serviços; 

6.10.5. O valor a pagar; e 

6.10.6. O destaque do valor da retenção de 11 % (onze por cento), dos tributos retidos na fonte 

pagadora e demais despesas dedutíveis de base de cálculo de retenção. 

CLÁtJSULA SÉTIMA - RETENÇÃO E PROVISÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
7.1. Em razão da súmula 331 do ISI, a UFVJM, com base na IN 05/2017, adotará as regras 

contidas no referido artigo, relativas à retenção dos valores referentes aos encargos trabalhistas, para 

provisionamento em conta vinculada específica a ser aberta em nome da empresa contratada, em 

Instituição Bancária. As regras para abertura e movimentação da CONTA VINCULADA PARA A 

QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS são aquelas dispostas no anexo VIII, do edital. 

7.2. Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das verbas de que trata as 
seguintes condições: 

7.2.1. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° salário dos empregados 
vinculados ao contrato, quando devido; 

7.2.2. Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e 1/3 de férias previsto na 

Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

7.2.3. Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° salário proporcional, férias 

proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da 

dispensa de empregado vinculado ao contrato; 

7.2.4. Ao final do contrato, para pagamento das verbas rescisórias. 

7.3. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do 

contrato, após a comprovação, por parte da CONTRATADA, da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA REPACTUAÇÃO DOS VALORES PROPOSTOS: 
8.1. Visando a adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
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CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 01 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no 

Decreto 2.271/1997, e nas disposições aplicáveis da IN n°05/2017 - SEGES/MPDG.. 

8.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

• insumos necessários à execução dos serviços. 

8.3. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado; 

8.3.1. data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em 

relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos 

materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, que poderão realustados com 

base no IPCA, considerando o peso do grupo das despesas a que se referem, acumulado nos 

úiimos doze meses, para a região de Belo Horizonte; ou 

8.3.2. data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à 

época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de 

obra e estiver vinculada às datas base destes instrumentos. 

8.3.3 da data do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa para os insumos discriminados na planilha de custos e 

formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa). 

8.4. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou 

convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

8.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 01 (um) ano será computado da 

última repactuação correspondente à mesma parcela do objeto de nova solicitação. Entende-se como 

última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em 

que celebrada ou apostilada. 

8.6. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÉ vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo coletivo ou convenção coletiva. 

8.7. A omissão nas planilhas de formação do custo homem/mês, devidamente demonstrada e 

explicada de valor constante da proposta, poderá inviabilizar a renegociação deste contrato, quanto 

a estes componentes, por falta de parâmetros para análise de solicitações de eventuais revisões de 

preços. 
8.8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
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contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfixar os novos custos de 

mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 

\ igência do contrato, caso não haja prorrogação. 

8.9. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do 

contrato serão objeto de preclusão em razão da assinatura da prorrogação contratual subsequente ou 

do encerramento do prazo contratual. 

8.10. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

8.10.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 

8.10.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 

formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

8.10.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 

aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

8.11. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 

ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 

de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 

dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

8.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previ denciário s, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.13. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

8.14. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de 

mercado dos itens abrangidos, considerando-se especialmente o índice específico, setorial ou geral 

que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que 

devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada, sem 

prejuízos das verificações abaixo mencionadas: 

8.14.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

8.14.2. As particularidades do contrato em vigência; 
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8.14.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

8.14.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes. 

8.15. 
A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

CONTRATADA. 
8.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 
8.16.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

8.16.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

• periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

8.16.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo. 

dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

8.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.18. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias. 

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

8.19. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 

os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 

variação dos custos. 
8.20. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 

• com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

8.21. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAComo 

condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MPDG n. 05/20 17. 

8.22. Este contrato observará o disposto na IN 005/2017 SEGES/MPDG, para concessão da 

repactuação e do reajuste de preços. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTiA DE EXECUÇÃO E DA RETENÇÃO DE CRÉDITOS 

9.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério da UFVJM, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou 

fiança bancária, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação. 

em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei 8.666/93. O prazo para apresentação da garantia 
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poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante. 

9.1.1. O valor da garantia será atualizado sempre que houver repactuação, alteração, reajuste 

ou revisão do valor do contrato. 

9.1.2. A garantia terá vigência durante a execução do contrato e 03 (três) meses após o 

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação contratual, 

observados os seguintes requisitos previstos no item zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.1 .2.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

e. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

d. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada. 

9.1 .3. A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados nos itens acima e na legislação que rege a matéria. 

9.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta 

específica com correção monetária, em favor da CONTRATANTE. 

9.2. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÉ vedada a prestação de qualquer modalidade de garantia que não dê cobertura a todos os 

eventuais prejuízos sofridos pela Administração decorrentes da execução do contrato. 

9.3. Se a garantia for utilizada, total ou parcialmente, para ressarcimento de prejuízo causado à 

Administração ou para pagamento de multa aplicada à licitante no decorrer da execução contratual, 

a contratada deverá repor o valor total da garantia no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em 

que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades previstas no edital. 

9.4. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.5. A garantia apresentada na modalidade Seguro-Garantia ou Fiança Bancária deverá ser 

acompanhada por documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou 

carta fiança. 

9.6. A garantia de execução contratual deverá ter validade de 03 (três) meses após o término da 

vigência contratual devendo ser renovada e/ou complementada a cada prorrogação efetivada no 

contrato. 

9.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em pagamento de 

qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada deverá proceder à respectiva 

reposição no prazo de 10 (dez) dias contados da data em que for notificada pela Contratante, 

mediante ofício entre contra recibo, assim como providenciar a complementação em caso de 

reajuste do valor do contrato. 

9.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado com o objetivo de 
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apurar eventuais prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 

9.9. Quando da rescisão dos contratos, o fiscal administrativo deve verificar o pagamento pela 

contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho, nos termos da alínea "j"  do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.10. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no inciso anterior, a CONTRATANTE reterá: 

9.10.1. A garantia contratual, conforme art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, prestada com 

cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e 

previdenciária pela contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 

• Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

9.10.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

9.10.3. Na hipótese prevista no item 9.10.2, não havendo quitação das obrigações por parte da 

contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato. 

9.10.4. Com a assinatura deste contrato a UFVJM está autorizada a fazer o desconto na fatura 

e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, bem como 

das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas 

obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

9.10.5. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o item acima 

pela própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS. 

9.11. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, a UFVJM poderá reter 

a garantia prestada a ser executada conforme legislação que rege a matéria; e 

9.12. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à UFVJM, nos 

termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.° 8.666, de 1993, a UFVJM poderá reter os eventuais 

créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

9.13. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela UFVJM ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente; 

9.14. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas 

verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS. conforme 
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estabelecido no art. 2°, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA§ 2°, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a 

matéria. 

9.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5. A garantia será considerada extinta: 

9.15.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

UFVJM, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu com todas as 

cláusulas do contrato; e 

9.15.2. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no item 9.6 acima, 

que poderá. independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de 

sinistro. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11 .1. Os casos de rescisão obedecerão ao disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital, e ainda: 

11 .1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, planejamentos e 

prazos; 

11.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações. projetos, 

planejamentos e prazos; 

11.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

11.1.4.0 atraso injustificado no início do serviço; 

11 .1.5. A paralisação do serviço; 

11.1 .6. A subcontratação lolai do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

neste edital e no contrato; 

10.1.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração, e autorização expressa no Edital ou contrato: 

11.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de superiores; 

11.1.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei n° 8.666/93; 

11 .1 .10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

11 .1 .11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
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prejudique a execução do contrato; 
11.1.12. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

11.1.13. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificaçio do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

11.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

• independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

11.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública. 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

11.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 

do serviço, nos prazos contratuais; 

11.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

11.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

• 11.2. Este contrato será rescindido por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, em caso de não 

pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para o FGTS, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis. 
11.3. Se a Administração verificar que o descumprimento contratual não é decorrente de má-fé ou a 

incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a contratada cumpra com suas 

obrigações, sob pena de rescisão contratual. 

11.4. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. Rescindido o contrato. a Administração descontará da garantia contratual e do pagamento 

devido à contratada os valores decorrentes das multas aplicadas e de prejuízos causados pela 

contratada à Administração. 

11.6. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas 

rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de 

Pág. 15 de 25 

1 Minuta contratual aprovada pelo Parecer 116/2018 PF/UFVJM/PFMG/PGF/AGU20I8 
Conforme Proc. 23086.001978/2018-29 - Pregão Eletrônico 020/2018 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

DIAMANTINA - MINAS GERAIS 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

11.7. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93. 

11 .8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11 .8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11 .8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.8.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES 
12.1. É Vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira 

12.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

12.2.3 a contratação de cônjuge, companheiro ou de parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau de servidor ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança, do quadro de pessoal da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INTEGRAÇÃO DOS ANEXOS 
13.1. Anexo 1 Documentações Obrigatórias após Recebimento do Contrato Assinado e Pagamento 
13.2. Constituem, ainda, parte integrante deste Contrato, independente de transcrição: 

Edital do Pregão 020/2018 e seus Anexos; 

A Proposta da CONTRATADA contendo as Planilhas de Custos e Formação de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ASSOCIAÇÃO, CESSÃO, TRANSFERÊNCIA, 
FUSÃO OU INCORPORAÇÃO 

14. 1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
corno a fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas quando apresentadas as documentações 
comprobatórias que justifique quaisquer dessas ocorrências, com o consentimento prévio e por 
escrito da UFVJM e, ainda, desde que não afetem o fornecimento do objeto deste contrato. 

14.2. Quando ocorrer o consentimento por parte da CONTRATANTE previsto no item 14.1. deverá 
ser comprovado que as empresas resultantes dessas operações atendem a todas as exigências da 
habilitação requeridas à época da realização da licitação, sob pena de rescisão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, 
bem corno do Anexo X da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

• Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas, em Belo Horizonte, para 

dirimir qualquer controvérsia não resolvida entre as partes. 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual 

teor e forma, para um só efeito. 

Diamantina, 06 de agosto de 2018. 

Gilciano 5 raiva Nueira 

Reitor/UFVJNí 

Reponsável legal da CONTRATANTE 

Claudio. ose de Oliveira 

Atrativa Service LTDA 

Responsável legal da CONTRATADA 

. 
Testemunhas: 

/ 
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